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DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 188/2024 – PROCESSO Nº 4082/2024 

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura. 

TIPO DE JULGAMENTO: Menor preço global. 

Data e horário inicial para envio das Propostas: 09/05/2024 às 10h00min. 

Data e horário final para envio das Propostas: 16/05/2024 às 10h00min. 

Local para recebimento das propostas: Rua Nove de Julho, nº 690 – Centro, Capão Bonito, Divisão de 

Compras, Licitações e Contratos. 

Endereço eletrônico para recebimento da proposta e documentação: proposta@capaobonito.sp.gov.br 

Link do Aviso de Contratação Direta e Anexos: https://licitacao.capaobonito.sp.gov.br/ 

Valor total estimado da contratação: R$ 38.150,05 (trinta e oito mil cento e cinquenta reais e cinco centavos). 
 

O MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 46.634.259/0001-95, com sede à Rua Nove 

de Julho, n° 690, Centro, Capão Bonito/SP, CEP: 18.300-380, por intermédio da Divisão de Compras, Licitações 

e Contratos, torna público que realizará a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 188/2024, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 75, inciso I, da Lei 14.133/2021, seguindo as exigências, critérios 

e procedimentos estabelecidos neste Aviso e em seus anexos: 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa 

especializada para reforma e adaptação de salas do Centro Educacional, Cultural e Esportivo Paulo 

Freire, em atendimento à Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

1.2. Os itens, suas especificações, unidades de medida, quantidades e demais informações encontram-se 

no ANEXO I - Termo de Referência deste documento.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

2.1. A participação na presente Dispensa de Licitação ocorrerá através do envio da proposta de preços e 

dos documentos de habilitação especificados neste Aviso de Contratação Direta. 

2.2. O procedimento será divulgado no site oficial do município www.capaobonito.sp.gov.br e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

2.3. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 

746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 

para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n° 

11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1. O ingresso do fornecedor na Dispensa de Licitação ocorrerá com o envio de sua proposta e documentos 

de habilitação, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, poderá encaminhar no 

endereço: Rua Nove de Julho, nº 690, Centro, Capão Bonito/SP, Setor de Compras, Licitações e Contratos, ou 
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através do e-mail: proposta@capaobonito.sp.gov.br, a proposta com a descrição do objeto ofertado, até a data 

e o horário estabelecidos.  

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

3.4. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

4.1. Encerrado o prazo para o envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 

contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.  

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado em ato formal, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  

4.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários.  

4.5. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.6.1. contiver vícios insanáveis;  

4.6.2. não obedecer às especificações técnicas especificadas neste aviso ou em seus anexos;  

4.6.3. apresentar preços inexequíveis ou, quando for o caso, permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;  

4.6.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

4.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

5. HABILITAÇÃO 
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5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no ANEXO II - Exigências Para 

Habilitação, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado, devendo ser entregues no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas sob pena de inabilitação. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

5.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

5.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

5.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6.  CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta. 
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6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou 

outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica 

o reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.2. a Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

6.3.3. a Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da data da ordem de início de 

serviços, emitida pela Secretaria Municipal de Planejamento. 

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 

do contrato. 

6.6. No ato da assinatura contratual, para atendimento das instruções 1/2020 do TCESP, fica a empresa 

obrigada a apresentar a Declaração de Atualização Cadastral do proprietário da empresa (ou proponente 

habilitado para assinar o contrato) junto ao CadTCESP (link: 

https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#!/pessoa/cadastro). 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

7.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato;  

7.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

7.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

7.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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7.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

7.1.8.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

7.1.9.  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

7.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

7.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

7.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

7.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2.  Multa; 

7.2.2.1. moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

20 (vinte) dias; 

7.2.2.1.1. O atraso superior a 21 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

7.2.2.2. compensatória de 15% sobre o valor da parcela em atraso, no caso de inexecução parcial. 

7.2.2.3. compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

7.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

7.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

7.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157). 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

8.1. As obrigações da Contratante e Contratada são aquelas estabelecidas no ANEXO I – Termo de 

referência deste Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá:  

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data para envio de nova documentação;  

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas.  

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.  

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver nenhum 

interessado em participar da contratação (procedimento deserto).  

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação.  

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as publicações e os e-mails, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens enviadas e publicações 

realizadas. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça o recebimento da 

proposta e documentos na data marcada, a data limite será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  

9.6. Os horários estabelecidos observarão o horário de Brasília/DF.  
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9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ato formal, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação.  

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  

9.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.11.1.  ANEXO I – Termo de Referência;  

9.11.2.  ANEXO II – Exigências Para Habilitação; 

9.11.3.  ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta; 

9.11.4.  ANEXO IV – Modelo de Proposta Vencedora; 

9.11.5.  ANEXO V – Minuta do Contrato; 

9.11.6.  ANEXO VI – Memorial descritivo; 

9.11.7.  ANEXO VII – Cronograma físico-financeiro; 

9.11.8.  ANEXO VIII – Planilha orçamentária; 

9.11.9.  ANEXO IX – Item de relevância; 

9.11.10. ANEXO X – Projeto. 

 

Capão Bonito/SP, 07 de maio de 2024. 

 

 

 

Ana Paula Honoria Moreira Pereira 

Diretora Interina da Divisão de Compras, Licitações e Contratos 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1 SETOR REQUISITANTE: 

1.1. Secretaria Municipal de Planejamento 

 

2 DO OBJETO: 

2.1. O objeto do presente instrumento consiste na contratação de empresa especializada para reforma e 

adaptação de salas do Centro Educacional, Cultural e Esportivo Paulo Freire, em atendimento à 

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, 

projetos básicos, executivos e exigências estabelecidas neste termo e seus anexos. 

 

Item Quant. Unid. Descrição 
Valor global 

máximo aceitável 

01 01 Serviço 

Contratação de empresa especializada para reforma 
e adaptação de salas do Centro Educacional, 
Cultural e Esportivo Paulo Freire, em atendimento à 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Cultura. 

R$ 38.150,05 

 

3 DA CAPACITAÇÃO TÉCNICA: 

3.1.    As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos: 

3.1.1. Certidão de Registro e Quitação do Conselho Regional de Engenharia - CREA e/ ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, Pessoa Física e Pessoa Jurídica da Matriz ou Filial da licitante, comprovando 

atividade relacionada com o objeto da presente licitação e respectivos responsável(eis) técnico(s) que 

atuará(ão) na execução da obra. 

3.1.2 Comprovação da licitante de que dispõe de responsável(eis) técnico(s), na data de abertura das 

propostas, profissional(ais) de nível superior (de acordo com a exigência dos serviços), Engenheiro Civil, 

Arquiteto, Engenheiro Eletricista, Engenheiro Mecânico e/ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA e/ ou CAU, 

detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA e/ ou CAU de 

qualquer região do território nacional onde os serviços foram executados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas 

por estes conselhos, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, para empresas 

privadas, serviço de reforma de salas de aula com características equivalentes as do presente objeto, limitadas 

estas exclusivamente às parcelas da obra de maior relevância técnica e/ou valor significativo do objeto da 

licitação, sendo: 

a) Paredes de drywall no acesso as salas de aula e as divisões dos depósitos; 

b) Pintura látex das paredes de drywall. 

3.1.2.1. A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação do contrato social da licitante em 

que conste o profissional como sócio ou do contrato de prestação de serviço firmado pelas partes, de cunho 

de permanência, sem natureza eventual ou precária, conformidade com a legislação civil comum (Acordão 

nº 2.297/2005 – Plenário/TCU) e reconhecidos em cartório. 

3.1.2.2. Com relação à observação anterior, não será permitida a apresentação de um mesmo profissional 

como responsável técnico, por mais de uma empresa no certame. 

3.1.3.  Comprovação de capacidade técnico-operacional, em nome da empresa, expedido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove a execução de serviço de reforma de salas de aula com 

características semelhantes às desta licitação, bem como tenham executado os quantitativos mínimos de 50% 

(cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância técnica, descritas no item 3.1.2. 
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3.1.3.1.  Tal solicitação apresenta-se como medida acautelatória, e visa a garantir a contratação de 

empresa capaz de executar o contrato em sua totalidade com a qualidade técnica requerida. (AC-1417-29/08-

P - TCU). 

3.1.4.  Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o proponente poderá realizar vistoria 

técnica no local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 

sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente com a Secretaria de 

Educação através dos telefones números (15) 3542-3553, devendo sua realização ser comprovada por 

atestado de vistoria emitido e assinado pelo servidor responsável. 

3.1.4.1.  Para a vistoria o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria. 

 

4 DA JUSTIFICATIVA:  

4.1. Tendo em vista que o Centro Paulo Freire necessita de mais salas para aulas e depósitos, será feito a 

adequação desses ambientes. 

 

5 DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: 

5.1 Os serviços previstos para execução do projeto deverão ser concluídos no prazo máximo de 90 

(noventa) dias, contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço (OS), salvo em casos de ocorrência 

de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente 

as condições do contrato, reconhecido pela administração em documento contemporâneo à sua ocorrência. 

 

6. DO VALOR ESTIMADO, DA MEDIÇÃO, DOS PAGAMENTOS E REAJUSTAMENTO: 
6.1 A estimativa do custo para a execução dos serviços deste objeto é de R$ 38.150,05 (trinta e oito mil 

cento e cinquenta reais e cinco centavos).  

6.2 As medições de serviços serão efetuadas de acordo com levantamentos feitos pela fiscalização da obra, 

com a aferição das quantidades executadas no período, em conformidade com o cronograma físico-financeiro e 

planilha de preços unitários da licitante.  

6.3 Será elaborado um boletim de medição detalhado do período, onde devem constar, todos os itens das 

etapas de execução e seus respectivos preços unitários com valores parciais e totais correspondentes à medição 

em questão, que será submetido à apreciação superior para aprovação.  

6.4 O pagamento das faturas ficará condicionado a comprovação pela contratada à contratante, da referida 

matrícula da obra no INSS, dos recolhimentos ao INSS e ao FGTS, até a data da fatura pertinente.  

6.5 O pagamento das demais parcelas será efetuado no decorrer dos trabalhos, sendo que a última 

somente será paga após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo do objeto deste edital, respeitados os 

prazos estabelecidos no Art. 73, da Lei 14.133/21 e as obrigações decorrentes.  

6.6 O desembolso máximo por período de medição será definido pelo cronograma físico-financeiro da firma 

vencedora, respeitado o prazo máximo da execução da obra ou serviço.  

6.7 Os preços propostos somente serão revisados ou reajustados de conformidade com a legislação 

vigente. 

 

7 DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO: 
7.1 A execução da obra será acompanhada e fiscalizada por servidor ou por comissão da Prefeitura 

Municipal de Capão Bonito, para tanto formalmente designada, sendo permitida a contratação de terceiros para 

assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição. 

 

8 DA GARANTIA DA OBRA OU SERVIÇO: 
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8.1 A garantia será de no mínimo 05 (cinco) anos, referentes a todos os serviços executados, contados a 

partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro. A garantia 

incluirá mão-de-obra e substituição de peças ou materiais, desde que não fique caracterizado o uso inadequado 

por parte do usuário. 

8.2 Durante o período de garantia, a licitante vencedora deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de 

empresas suspensas de participar em licitação realizada pela Prefeitura Municipal de Capão Bonito, atender aos 

chamados desta no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da comunicação oficial e 

manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital.  

 

9 DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

9.1 Os serviços objeto deste projeto básico serão executados no seguinte endereço: “Centro Educacional 

Paulo Freire”, Rua Bernardino de Campos, Capão Bonito/SP. 

 

10 DA ESTIMATIVA DE CUSTOS: 

10.1 Nas contratações de serviços de engenharia é utilizada a Tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI/SP, que é um sistema mensal de pesquisa que informa os custos 

de projetos e índices da construção civil. A utilização do SINAPI é exigência legal da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias em todas as suas aplicações anuais desde 2002. 

10.2 São utilizadas as planilhas FDE e CDHU do Estado de São Paulo, nos serviços não encontrados na 

planilha do SINAPI. 

 

11 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

11.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos itens referentes ao objeto do Contrato; 

11.2. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência e no 

cronograma físico-financeiro; 

11.3. Comunicar a contratante quaisquer ocorrência que impeçam, mesmo que temporariamente, a execução 

dos itens pertencentes ao objeto em questão. 

 

12 DAS OBRIGAÇÕES:  

12.1 Da Contratada 

12.1.1. Executar o serviço seguindo rigorosamente as especificações, prazos e condições estabelecidas neste 

instrumento;   

12.1.2. O serviço deverá ser executado em pleno acordo com a Autorização de Fornecimento, durante o prazo 

de vigência deste contrato;  

12.1.3. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações 

decorrentes deste contrato;  

12.1.4. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato;  

12.1.5. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram;  

12.1.6. Comunicar à Contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 02 (dois) 

dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 

(cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;  

12.1.7. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

presente contrato;  

12.1.8. Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, 

atendendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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12.1.9.  A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos produtos 

fornecidos, inclusive suas quantidades e qualidades, competindo-lhe também a dos produtos que não aceitos 

pela fiscalização da Contratante deverão ser trocados;  

12.1.10 Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que porventura 

ocorram na entrega dos produtos e o uso indevido de patentes e registros;   

12.1.11 Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, relativamente a 

execução do contrato. 

12.1.12 Executar o objeto deste projeto básico de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT, do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, do Conselho Regional de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, e outras, necessárias e pertinentes ao ramo, observando cuidadosamente as 

boas práticas de execução dos serviços, a legislação vigente e as normas técnicas aplicáveis ao projeto 

presente no Anexo I;  

12.1.13 Obedecer ao disposto na Lei 14.133/21, bem como às normas técnicas específicas para projeto de 

arquitetura dos órgãos licenciadores e fiscalizadores do Município de Capão Bonito; 

12.1.14 Apresentar registro de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou 

Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo-CAU, antes da assinatura do contrato ou do recebimento da 

nota de empenho; 

12.1.15 Deverá, para comprovar a habilitação técnica, apresentar certidão emitida pelo CREA e/ou Conselho 

Regional de Arquitetura e Urbanismo-CAU, de que já executou projetos com características semelhantes ao 

objeto deste projeto básico; 

12.1.16 Consolidar e aprovar as principais rotinas internas de trabalho de sua empresa junto à fiscalização da 

PMCB, sempre em coerência com o que foi apresentado na sua proposta e considerando as obrigações 

constantes do contrato de construção do empreendimento; 

12.1.17 Submeter à aprovação da Prefeitura Municipal de Capão Bonito, antes do início dos trabalhos, a 

constituição, formação, experiência e a relação nominal de seu pessoal técnico envolvido com a execução da 

obra; 

12.1.18 Providenciar junto ao CREA-SP e/ou CAU a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente 

ao contrato decorrente da presente licitação, com jurisdição do local dos serviços, entregando 01 (uma) via à 

PMCB; 

12.1.19 Exigir dos subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, apresentando 

à comissão de fiscalização da PMCB, bem como o contrato celebrado entre a contratada e os subcontratados, 

quando solicitado; 

12.1.20 Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, 

obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente 

dos trabalhos; 

12.1.21 Manter equipe técnica em tempo integral à frente dos serviços; 

12.1.22 Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da PMCB, porém, sem qualquer vínculo 

empregatício com o órgão; 

12.1.23 Manter, seus empregados uniformizados e identificados, quando em trabalho, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares 

da PMCB; 

12.1.24 Ser responsável, em relação a seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução 

da obra, tais como: salários; seguros de acidente; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-

refeições; vales-transportes; e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo; 

12.1.25 Fornecer para o seu pessoal e manter durante a execução dos serviços, todos os equipamentos 

destinados à segurança do trabalho, incluindo os de atendimento de emergência, os de proteção contra 

incêndio e acidente de trabalho, obedecendo às normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 
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12.1.26 Comunicar à administração da PMCB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente que 

verificar na execução dos serviços e prestar pontualmente todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 

fiscalização da PMCB; 

12.1.27 Adequar e complementar os equipamentos, aparelhos e acessórios, que forem necessários aos 

trabalhos de controle de qualidade; 

12.1.28  Executar os serviços de acordo com o prazo estabelecido no contrato, com as orientações e nos 

locais determinados pela PMCB; 

12.1.29 Substituir, por exigência da fiscalização, a qualquer época, mão-de- obra, materiais e/ou 

equipamentos utilizados na execução dos serviços objeto desta licitação, que não satisfaçam às condições 

previstas no contrato e que comprometam a perfeita execução dos trabalhos, de acordo com o julgamento 

efetuado pela coordenação da PMCB; 

12.1.30 Na execução dos trabalhos deverá haver plena proteção contra riscos de acidentes com o pessoal da 

contratada e com terceiros, independentemente da transferência daqueles riscos às companhias ou institutos 

seguradores. Para isso, a contratada deverá cumprir fielmente o estabelecido na legislação nacional no que 

concerne à segurança (incluindo a higiene do trabalho), bem como obedecer a todas as normas apropriadas e 

específicas para a segurança de cada tipo de serviço; 

12.1.31 Assumir exclusivamente a responsabilidade por danos pessoais sofridos por empregados seus, de 

suas subcontratadas ou de terceiros, durante a execução dos serviços, isentando expressamente a PMCB e 

sua comissão de fiscalização de qualquer responsabilidade; 

12.1.32 Os danos causados a terceiros deverão ser recuperados imediatamente pela contratada, sem ônus 

para a PMCB; 

12.1.33 Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da PMCB, 

quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução da obra; 

12.1.34 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 

empregados na obra ou no recinto da PMCB; 

12.1.35 Assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência e estabilidade de 

todas as estruturas da obra a executar; 

12.1.36 Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços; no caso de falhas, 

erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às normas técnicas, regulamentos ou posturas, 

caberá à contratada formular imediata comunicação escrita à PMCB, de forma e evitar empecilhos ao perfeito 

desenvolvimento da obra; 

12.1.37 Reparar, corrigir, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados referentes à obra nos quais tenham sido verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 10 (dez) dias ou no prazo para tanto estabelecido 

pela fiscalização; 

12.1.38 Providenciar, por conta própria, toda a sinalização à execução da obra, no sentido de evitar qualquer 

tipo de acidente; 

12.1.39 Fornecer instalações adequadas para a fiscalização da obra; 

12.1.40 Instalar uma placa de identificação da obra com todos os dados necessários e na forma da legislação 

vigente; 

12.1.41 Permitir, aos técnicos da PMCB e àqueles a quem esta formalmente indicar, acesso as suas 

instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto; 

12.1.42 Caberá à contratada o fornecimento, preenchimento e manutenção do diário de obra, 

permanentemente disponível para lançamentos no local da obra; 

12.1.43 Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, 

vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como construções 

provisórias necessárias, conforme previsto no memorial descritivo; 
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12.1.44 Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços 

pela comissão fiscalizadora da PMCB e pelos possíveis atrasos resultantes dessa rejeição; 

12.1.45 Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como 

por ensaios, testes ou provas necessárias, inclusive os que foram mal executados; 

12.1.46 Providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais 

apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito 

no memorial descritivo, sempre que a fiscalização da PMCB julgar necessário; 

12.1.47 Submeter à aprovação da comissão fiscalizadora da PMCB o(s) nome(s) e o(s) dado(s) 

demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir 

o originalmente indicado; 

12.1.48 Submeter à comissão fiscalizadora da PMCB as amostras de todos os materiais a serem empregados 

nos serviços antes da sua execução; 

12.1.49 Prestar garantia em relação aos serviços, exigida no edital, conforme o disposto no § 1º do art. 56 da 

Lei nº 14.133/21; 

12.1.50 Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, 

durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final. 

12.2.  Da Contratante:  

12.2.1. Efetuar o pagamento, mediante apresentação de nota fiscal/fatura pela Contratada, devidamente 

atestada pela Secretaria requisitante com a respectiva solicitação de pagamento e documentos necessários;  

12.2.2. Designar profissional, para atuar como fiscal, assim como, acompanhar a entrega dos produtos;  

12.2.3. Comunicar a Contratada, qualquer problema oriundo dos produtos a serem entregues.  

12.2.4. Permitir visita prévia dos técnicos e/ou engenheiros da empresa a ser contratada, ao local da obra, 

dando acesso total em sua área interna e externa, para identificar e sugerir os materiais que serão empregados 

na execução dos projetos; 

12.2.5. A Prefeitura Municipal de Capão Bonito fornecerá, a expensas da contratada, cópias das plantas de 

arquitetura da situação atual da edificação para efeito de levantamento e elaboração dos projetos de arquitetura 

e complementares pelo profissional ou empresa contratada, bem como disponibilizará as plantas existentes para 

o serviço de digitalização; 

12.2.6. Havendo necessidade de consulta a projetos de instalações prediais para a execução do objeto, a 

Prefeitura Municipal de Capão Bonito disponibilizará os projetos existentes e seus arquivos; 

12.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou 

responsável técnico da contratada; 

12.2.8. Coordenar a execução dos serviços de forma que seja assegurada a qualidade e que obedeçam 

estritamente ao contrato; 

12.2.9. Acompanhar e fiscalizar o andamento da obra, por intermédio de fiscal ou comissão para tanto 

formalmente designada, devendo fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados; 

12.2.10. Autorizar quaisquer serviços pertinentes à obra, desde que devidamente comprovada sua 

necessidade, decorrentes de imprevistos durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente 

submetido à Prefeitura Municipal de Capão Bonito e aprovado pela administração; 

12.2.11. Rejeitar qualquer serviço não autorizado pela administração ou executado equivocadamente ou em 

desacordo com as orientações passadas pela PMCB ou com as especificações constantes do edital; 

12.2.12. Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes do edital; 

12.2.13. Atestar as faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio de servidor da PMCB, 

especialmente designado para esse fim; 

12.2.14. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preços e prazos definidas no 

contrato. 
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13. DO RECEBIMENTO DA OBRA OU SERVIÇOS: 

13.1. A entrega da obra deverá ser efetuada a uma comissão designada pela PMCB e se dará nos seguintes 

termos 

13.2. O recebimento provisório ou definitivo da obra dar-se-á após a comunicação, por escrito, da contratada 

da conclusão dos serviços, para que a PMCB, por intermédio de sua comissão de técnicos designados para o 

recebimento, em termos circunstanciados e assinados, verifique se os serviços foram executados de acordo com 

as disposições de contrato ou se há ocorrências de vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos 

trabalhos ou materiais empregados; 

13.3. No caso do recebimento provisório, a contratada é obrigada a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total, ou em parte, o objeto do presente contrato, desde que resultante de vícios, defeitos 

ou incorreções na execução dos trabalhos ou de materiais empregados, previamente lavrados pelo responsável 

do recebimento; 

13.4. Constatada a perfeita execução dos serviços e cumpridas todas as exigências, lavrar o Termo de 

Recebimento dos Serviços; 

13.5. Constatada qualquer irregularidade na execução dos serviços, lavrar o Termo de Recusa de 

Recebimento dos Serviços, definindo o prazo para a contratada promover as devidas correções; 

13.6. No prazo pré-estabelecido, realizar nova inspeção para verificar o cumprimento das exigências 

constantes no Termo de Recusa de Recebimento dos Serviços. Constatada a correção das irregularidades, será 

lavrado o Termo de Recebimento dos Serviços. Persistindo as irregularidades, ratificar o Termo de Recusa e 

solicitar a aplicação das penalidades cabíveis previstas no contrato. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1. A despesa do Contrato neste exercício correrá à conta das seguintes dotações do orçamento da 

Prefeitura Municipal de Capão Bonito/SP: 

14.1.1. Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Educação 

14.1.2. Fonte: Tesouro 

14.1.3. Funcional Programática: 12.361.0006.1014 

14.1.4. Categoria Econômica: 4.4.90.51 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da nota fiscal, 

observada a ordem cronológica estabelecida na Lei nº 14.133/21, após aceitação e devidamente atestada pelo 

servidor municipal, descontados os encargos sociais, conforme Legislação vigente. 

15.2. Para a realização do pagamento, a empresa deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante 

o processo de habilitação. 

 

16. DA GESTÃO DO CONTRATO: 

16.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.  

16.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

16.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

16.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

16.5. A gestão e fiscalização será realizada pelo servidor Augusto Molitor Fogaça, Engenheiro Civil, portador 

do CPF nº: 288.912.948-96. 
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ANEXO II – DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO E PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor;  

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz. 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

1.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

 

2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda ou 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral.  

2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.  

2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (Tributos Federais e Dívida Ativa da União – 

Certidão de Débitos relativos aos tributos federais e à Dívida da União). 

2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.  
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2.5. Prova de Regularidade de Obrigações Trabalhistas, de acordo com a Lei 12.440/11 e resolução 

administrativa TST 1470/11.  

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.8. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa. 

2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante Certidão Declarando tal situação, sob sua plena 

responsabilidade, na forma da lei; 

 

3. DA QUALIFICAÇAO TÉCNICA  

3.1. Comprovação de qualificação operacional, nos termos do Art.67, da Lei n° 14.133/2021, para 

desempenho de atividade compatível em características e quantidades com o objeto da licitação, será realizada 

mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 

indicando local, produtos, quantidades fornecidas e outros dados característicos do(s) fornecimento(s).  

 

4. DAS DECLARAÇÕES EXIGIDAS  

4.1. Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel timbrado, conforme 

modelo mostrado no ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta, deste aviso, atestando que: 

a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

b) Que, caso, seja ME/EPP/MEI, cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

d) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO 

5.1. No ato da assinatura contratual, para atendimento da atualização das Instruções 1/2020 do TCESP, fica 

a empresa obrigada a apresentar a Declaração de Atualização Cadastral do proprietário da empresa (ou 

proponente habilitado para assinar a ata de registro/contrato) junto ao CadTCESP (link: 

https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#!/pessoa/cadastro). 

5.2. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido no 

presente instrumento, ou da apresentação do documento constante no item 5.1, o sujeitará à aplicação das 

penalidades previstas no item 07 deste Aviso, podendo a CONTRATANTE convidar, sucessivamente por ordem 

de classificação os demais fornecedores, após comprovação da sua compatibilidade de proposta e habilitação, 

com este aviso de dispensa, para celebração do Contrato. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 159/2024 – MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO/SP 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ......, sediada à (endereço completo), DECLARAMOS para todos os fins de 

direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de dispensa, o que se segue:  

a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

 

b) Que, caso, seja ME/EPP/MEI, cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

 

c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

d)  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

 

 

 

 

 Local e Data (Responsável legal e assinatura) 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

 

À Prefeitura Municipal de Capão Bonito/SP 

Divisão de Compras, Licitações e Contratos  

Dispensa de Licitação nº: 159/2024 

Objeto: Contratação de empresa especializada para reforma e adaptação de salas do Centro Educacional, 

Cultural e Esportivo Paulo Freire, em atendimento à Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura. 

Proponente:  

CNPJ nº:  

Apresentamos e solicitamos de Vossa Senhoria a apreciação de nossa proposta relativa ao Processo Licitatório 

em epígrafe, declarando que: temos condições de atender a todos os requisitos estabelecidos na Proposta a 

seguir. 

Manteremos o preço de nossa proposta válida por 60 (sessenta) dias. 

 

Item Qtd. Unid. Descrição Valor Total (R$) 

     

 

✓ A empresa licitante deverá apresentar, obrigatoriamente, juntamente com o formulário de proposta (Anexo 

III), 01 (uma) planilha própria, e o seu respectivo Cronograma Físico Financeiro, que poderão ser norteados, 

conforme os modelos constantes do presente edital, respeitando-se todos os itens que delas fazem parte 

integrante. 

 

✓ No preço ofertado estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir tais como, fretes, 

impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora 

licitado. 

✓ Declaramos que compreendemos a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

✓ Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados 

serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 

outro título, devendo o serviço ser prestado sem ônus adicionais. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR: (DADOS OBRIGATÓRIOS)  

Razão Social:  

CNPJ: 

Endereço Comercial / Telefone:  

Agência e nº da Conta Bancária: 

E-mail institucional:  
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REPRESENTANTE (Responsável pela assinatura do contrato)  

Nome: 

Qualificação:  

Dados pessoais (nacionalidade, estado civil e profissão): 

RG: 

CPF:  

Data de Nascimento:  

Endereço Residencial / Telefone:  

E-mail pessoal:  

 

 

 

LOCAL E DATA ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA  

 

Obs: Rubricada em todas as folhas e assinada pelo Representante Legal da empresa. 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE CAPÃO BONITO, E 

.............................................................   

O Município de Capão Bonito, com sede na Rua Nove de Julho, nº 690, Centro, na cidade de Capão Bonito/SP, 

CEP: 18.300-900, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 46.634.259/0001-95, neste ato representado pelo(a) 

......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no 

DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 160/2023, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para reforma e 

adaptação de salas do Centro Educacional, Cultural e Esportivo Paulo Freire, em atendimento à Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Cultura, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Quantidade Unid. Descrição Valor Unitário R$  

     
 

1.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Aviso de Contratação Direta 

1.3.2. O Termo de Referência; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados de sua assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor - IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas 

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

f. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. São obrigações do Contratado, além das previstas no termo de referência: 
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a. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

b. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

f. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

h. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

i. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

l. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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m. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

n. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

o. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

p. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

11.1.8. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 8.1.10. Comportar-

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

11.1.9. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

11.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2.O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021 ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2.  Multa; 

11.2.2.1. moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 20 (vinte) dias; 

11.2.2.1.1. O atraso superior a 21 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

11.2.2.2. compensatória de 15% sobre o valor da parcela em atraso, no caso de inexecução parcial. 

11.2.2.3. compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
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créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1.  O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

12.1.2.  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

12.1.3.  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.3.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Funcional Programática: 

IV. Categoria Econômica: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal. 

16.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as 

partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados 

pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância 

com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 

para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

16.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo existente 

entre a Contratante e a Contratada, e entre esta e seus colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço 

e consultores. 
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16.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a Contratante, para a execução do 

serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da Contratada, tais como 

número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, os quais 

serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 

16.4. A Contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os 

dados pessoais repassados pela Contratante. 

16.5. A Contratada fica obrigada a comunicar a Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer 

incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 

dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

16.5.1. A comunicação não exime a Contratada das obrigações, sanções e responsabilidades que possam 

incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

16.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Capão Bonito/SP, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21.  
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E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só efeito, às 

quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, contratante e Contratada, e pelas 

testemunhas abaixo: 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

CONTRATANTE: 
 
__________________________ 
Representante legal 

CONTRATADA: 
 

__________________________ 
Representante legal 

 

TESTEMUNHAS: 

1 - _________________________ 2 - _________________________ 
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MEMORIAL DESCRITIVO 
 
1. GENERALIDADES 

1.1 Objeto  

Obra de adaptação no Centro Educacional Paulo Freire, Capão Bonito-SP. 
 

1.2 Objetivo 

O presente Memorial Descritivo visa descrever de forma sucinta as etapas necessárias para 

a execução dos serviços para a adaptação de salas, onde serão instaladas em 6 paredes divisórias 

de drywall, instalação de portas, novo encanamento, instalações de tomadas, pintura de paredes e 

alvenaria de vedação. 

1.3 Justificativa 

Tendo em vista que o Centro Educacional Paulo Freie necessita de mais três salas de aula, 

corredor para acesso e 2 depósitos, será feito a adequação desses ambientes. 

 

 1.4 Instalação e placa Da Obra 

O canteiro de obras apresentar-se-á arrumado, limpo e com passagens livres e 

desimpedidas. As vias de circulação e passagens serão mantidas livres de entulhos, sobras de 

material, materiais novos, equipamentos e ferramentas. 

As obras deverão ser entregues limpas e acabadas, isentas de vestígios de obra. 

            A placa da obra será de 2 m² com modelo fornecido pela prefeitura de Capão Bonito. 

 

1.5 Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

Conforme legislação do Ministério do Trabalho a empresa contratada deverá fornecer EPI`s 

aos funcionários e prestadores de serviços que estejam dentro do canteiro de obras. 

 

             2. Fechamento de Drywall 

Serão instaladas para dividir o corredor de acesso as novas salas e dos depósitos conforme 

o projeto. 

 

            3. Demolição 

            Será demolido a alvenaria para instalação da novas portas das salas novas, para a instalação 

hidráulica e esgoto.  
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            4. Esquadrias  

            Serão instaladas portas de madeira nas novas salas, e esquadrias de alumínio para 

ventilação das salas. 

 

            5. Instalação elétrica 

Serão instalados novos pontos de tomadas nas novas salas de aula. 

 

             6. PINTURA 

Todas as paredes drywall a serem pintadas, serão preparadas cuidadosamente antes e 

durante os procedimentos executivos, com os serviços de limpeza e lixamento, estar seca e 

cuidadosamente limpas e livre de poeira para receber o tipo de pintura a que se destinar, atendendo 

todos os procedimentos dentro das normas da ABNT e todo material citado acima para a pintura.  

A parede de drywall será aplicada massa corrida, o lixamento e posterior pintura 

As tintas a serem utilizadas serão do tipo Esmalte sintético em toda as portas de madeira e 

látex acrílico nas paredes de drywall. 

As cores deverão ser determinadas e aprovadas pela municipalidade através do Fiscal da 

Obra. 

 

OBSERVAÇÕES FINAIS 

a) A obra deverá ser entregue completamente limpa e todo o entulho será removido. 

b) Todo e qualquer serviço que se faça necessário ao perfeito funcionamento da obra, 

deverá ser orçado por ocasião da apresentação da proposta e conseqüentemente 

executado. 

c) Todos os materiais e serviços a serem utilizados deverão, antes do seu emprego, ser 

submetidos à aprovação da fiscalização. 

d) Quaisquer dúvidas não sanadas pelos projetos ou pelas especificações serão 

esclarecidas pela fiscalização. 

e) Todo serviço orçado e porventura não executado terá o seu valor descontado na 

última fatura ou permutado por outro de igual valor que por ventura venha a surgir no 

decorrer da obra. 

 

Capão Bonito, 08 de abril de 2024      
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_______________________________ 

LUMA R. LUCIO SANTIAGO DE ALMEIDA 
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_______________________________ 

AUGUSTO MOLITOR FOGAÇA 
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CREA:5062811084 

 

 

34



BASE:

FDE (FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO)                                                              

SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E INDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL (SINAPI)                  

CDHU - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO

26/03/2024

ITEM CÓDIGO BASE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. PREÇO UNIT. R$ TOTAL R$ TOTAL BDI

1 SERVIÇOS PRELIMINARES  R$            803,97 

1.1 103689 SINAPI
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 

AF_03/2022_PS
m²                   2,00 315,33R$         R$             630,66  R$             803,97 

2 DEMOLÇÕES  R$            578,71 

2.1 97622 SINAPI DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 m³                   3,00  R$          66,18  R$             198,54  R$             253,10 

2.2 97645 SINAPI REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 m²                   9,00  R$          28,38  R$             255,42  R$             325,61 

3 ALVENARIA  R$         1.272,72 

3.1 103327 SINAPI
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 19X19X39 CM (ESPESSURA 19 

CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021
m²                   4,00  R$          95,61  R$             382,44  R$             487,53 

3.2 93184 SINAPI VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. AF_03/2016 m                   3,28  R$          39,54  R$             129,69  R$             165,33 

3.3 87550 SINAPI

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO 

MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA ENTRE 5M2 E 10M2, ESPESSURA 

DE 10MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014

m²                 16,00  R$          25,49  R$             407,84  R$             519,91 

3.4 87878 SINAPI
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022
m²                 16,00  R$            4,90  R$               78,40  R$               99,94 

4 DIVISÕES EM DRYWALL  R$       18.620,09 

4.1 96358 SINAPI
PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO PARA DRYWALL, USO INTERNO, COM DUAS FACES SIMPLES E 

ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS SIMPLES, SEM VÃOS. AF _07/2023_PS
m²                 85,00 86,00R$           R$          7.310,00  R$          9.318,79 

4.2 88495 SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, UMA DEMÃO, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 m²               170,00 13,04R$           R$          2.216,80  R$          2.825,98 

4.3 88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 m²               316,00 13,92R$           R$          4.398,72  R$          5.607,49 

4.4 88649 SINAPI
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45CM. 

AF_02/2023
m                 70,40 9,67R$             R$             680,76  R$             867,83 

5 ESQUADRIAS  R$       11.602,44 

5.1 05.01.004 FDE PM-04 PORTA DE MADEIRA SARRAFEADA P/ PINT. BAT. MADEIRA L=82CM uni                   1,00 1.055,77R$      R$          1.055,77  R$          1.345,90 

5.2 05.01.095 FDE
PM-63 PORTA DE MADEIRA SARRAFEADA P/ PINT. C/ BAND. BAT. MAD. L=82CM INCLUSIVE REFORÇO DE 

FECHADURA
uni                   4,00 1.110,40R$      R$          4.441,60  R$          5.662,15 

5.3 15.03.025 FDE ESMALTE A BASE DE AGUA SEM MASSA NIVELADORA EM ESQUADRIAS DE MADEIRA m²                   4,10 31,71R$           R$             130,01  R$             165,74 

5.4 94569 SINAPI
JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM VIDROS, BATENTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR, ACABAMENTO 

E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019
m²                   5,00  R$        694,80  R$          3.474,00  R$          4.428,66 

6 ENCANAMENTO  R$         2.137,65 

6.1 86934 SINAPI

BANCADA DE MÁRMORE SINTÉTICO 120 X 60CM, COM CUBA INTEGRADA, INCLUSO SIFÃO TIPO FLEXÍVEL EM 

PVC, VÁLVULA EM PLÁSTICO CROMADO TIPO AMERICANA E TORNEIRA CROMADA LONGA, DE PAREDE, 

PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

uni                   1,00 435,13R$         R$             435,13  R$             554,70 

LOCAL: CENTRO EDUCACIONAL PAULO FREIRE

VERSAO 193

DATA:

DATA BASE 01/2024

DATA BASE 02/2024

DESONERADO

OBRA: ADAPATAÇÃO DE SALAS CENTRO PAULO FREIRE
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6.2 89355 SINAPI
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA- FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_06/2022
m                 45,00 22,80R$           R$          1.026,00  R$          1.307,94 

6.3 89358 SINAPI   
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
uni                   4,00 8,86R$             R$               35,44  R$               45,18 

6.4 96370 SINAPI
PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO PARA DRYWALL, USO INTERNO, COM UMA FACE SIMPLES E 

ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS SIMPLES, SEM VÃOS. AF_07/2023_PS
m²                   0,90 56,83R$           R$               51,14  R$               65,19 

6.5 104327 SINAPI
RALO SIFONADO REDONDO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL 

DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022
uni                   1,00 21,26R$           R$               21,26  R$               27,10 

6.6 89508 SINAPI
TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. 

AF_06/2022
m                   6,00 17,98R$           R$             107,88  R$             137,53 

7 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  R$         3.134,48 

7.1 92008 SINAPI
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023
uni                   6,00 57,06R$           R$             342,36  R$             436,44 

7.2 91992 SINAPI
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023
uni                   6,00 54,45R$           R$             326,70  R$             416,48 

7.3 91926 SINAPI
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
m               144,00 4,17R$             R$             600,48  R$             765,49 

7.4 91855 SINAPI
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 

INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
m                 72,00 12,21R$           R$             879,12  R$          1.120,70 

7.5 91939 SINAPI
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" ALTA (2,00 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023
uni                   6,00 38,31R$           R$             229,86  R$             293,03 

7.6 91941 SINAPI
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023
uni                   6,00 13,38R$           R$               80,28  R$             102,34 

SUBTOTAL PLANILHA (R$)                                                                   29.926,30 

BDI 27,48%

TOTAL c/ BDI (R$)                                                                                                         38.150,05 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Avenida Santos Dumont, nº. 50 - Praça Dr. Thomaz Eurico Gomes – Centro 

CEP 18.300-530 - Capão Bonito / SP. 

Telefone: (15) 3542-3553/3542-2875/3542-4543 

E- mail: educacao@capaobonito.sp.gov.br 

 
 

ITENS DE RELEVÂNCIA 

 

INTERESSADO: Setor de Licitações 

 

ASSUNTO: Itens de Maior Relevância 

 
 

OBRA: Contratação de empresa especializada para fornecimento de material e mão de obra para 

serviços de OBRA DE ADAPTAÇÃO NO CENTRO EDUCACIONAL PAULO FREIRE, NO 

MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO 
 

 

 Informamos através deste, itens de maior relevância dos serviços para OBRA DE 

ADAPTAÇÃO NO CENTRO EDUCACIONAL PAULO FREIRE, NO MUNICÍPIO DE CAPÃO 

BONITO para a Secretaria Municipal de Educação. 

 

a) Parede em Drywall: 42,50 m²; 

b) Pintura Latéx: 158,00 m²; 

 

 

 
 

 

 

Capão Bonito, 08 de abril de 2024          

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                   

 

_______________________________ 

LUMA R. LUCIO SANTIAGO DE ALMEIDA 

ENGENHEIRA CIVIL 

CREA:5070533273 

_______________________________ 

AUGUSTO MOLITOR FOGAÇA 

ENGENHEIRO CIVIL 

CREA:5062811084 
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17.827,10           10.442,20               9.880,75               

46,73% 27,37% 25,90%

Data: 05/01/2024 17.827,10           28.269,30               38.150,05             

CUSTO TOTAL R$ 46,73% 74,10% 100,00%

 

Custo Início

R$ (Mês)

1 2 3

1 SERVIÇOS PRELIMINARES  R$                        803,97 1 1 1,00                 -                      -                    

803,97             -                      -                    

2 DEMOLÇÕES  R$                        578,71 1 2 1,00                 -                    

578,71             -                      -                    

3 ALVENARIA  R$                     1.272,72 1 2 1,00                 -                      

1.272,72          -                      

4 DIVISÕES EM DRYWALL  R$                   18.620,09 1 2 0,70                 -                      0,30                   

13.034,06        -                      5.586,03           

5 ESQUADRIAS  R$                   11.602,44 1 2 0,90                     0,10                   

10.442,20           1.160,24           

6 ENCANAMENTO  R$                     2.137,65 1 2 1,00                 -                      -                    

2.137,65          -                      -                    

7 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  R$                     3.134,48 1 2 -                   -                      1,00                   

-                   -                      3.134,48           

E- mail: educacao@capaobonito.sp.gov.br

Mês Destaque

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CAPÃO BONITO             

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA

Av Santos Dumont, 50 - Praça Dr Thomaz Eurico Gomes - Centro            

CEP: 18300-530 – fone: (15) 3542-3553 / 3542-2875 / 3542-4243

OBRA: ADAPATAÇÃO DE SALAS CENTRO PAULO FREIRE Custo Mensal (R$)

LOCAL:  CENTRO EDUCACIONAL PAULO FREIRE % Mensal

Custo Acum.

38.150,05                                          % Acum.

Item Serviços
Duração 

(Meses)
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